EMENDA Nº 10, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2014



Acrescenta o inciso XIV ao caput do artigo 3º do Projeto de Lei Complementar nº 49, de 2014

Acrescente-se o inciso XIV ao caput do artigo 3º do Projeto de Lei Complementar nº 49, de 2014, com a seguinte redação:

“XIV – Leme.”



JUSTIFICATIVA

Através do Oficio nº 98/2014 - SEMA 1.1.3, o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Renato Nalini, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, enviou Projeto de Lei Complementar que altera a denominação e a entrância de Unidades Judiciárias do Estado de São Paulo, com a numeração dada por esta Augusta Casa de Leis, - PLC nº 49/2014.
Dispõe o caput do artigo 3º do mencionado projeto que as Comarcas 
sedes das respectivas Circunscrições Judiciárias ali mencionadas, e as 
demais constantes de seus treze incisos, serão elevadas à categoria de 
Entrância Final.
A proposta de inclusão da Comarca de Leme para ser também elevada à categoria de Entrância Final não trará qualquer peso financeiro para os cofres públicos, pois não traz criação de nova estrutura administrativa, muito menos resulta na criação de cargos públicos. Ou seja, com o acréscimo ora pretendido, não haverá mais gastos com pagamentos de subsídios a juízes e nem proventos a servidores, pois a estrutura administrativa das Comarcas continua a mesma; com a aprovação deste Projeto e da presente Emenda, o número de juízes e servidores do Poder Judiciário Estadual permanece o mesmo em cada uma das Comarcas com elevação de entrância previstas no artigo 3º do Projeto. Em Leme, existem atualmente 05 (cinco) juízes de direito 
exercendo seus cargos na Comarca; com a aprovação do Projeto e da 
Emenda, continuarão a exercer suas funções judicantes os mesmos 
magistrados, sem inclusão de qualquer outro.

Dispõem os artigos 3º e 5º, caput, do Projeto de Lei Complementar nº 54, de 2013, em trâmite nesta Augusta Casa de Leis que:

“Artigo 3º - Passam à condição de sedes das respectivas Circunscrições 
Judiciárias as seguintes Comarcas:
I – Moji Guaçu, da 7ª Circunscrição Judiciária, no lugar de Moji Mirim;
II – Leme, da 11ª Circunscrição Judiciária, no lugar de Pirassununga;
III – Indaiatuba, da 20ª Circunscrição Judiciária, no lugar de Itu;
IV – Presidente Epitácio, da 26ª Circunscrição Judiciária, no lugar de Presidente Venceslau;
V – São Joaquim da Barra, da 40ª Circunscrição Judiciária, no lugar de Ituverava;
VI – Mococa, da 43ª Circunscrição Judiciária, no lugar de Casa Branca;
VII – Taboão da Serra, da 52ª Circunscrição Judiciária, no lugar de Itapecerica da Serra.

(...)
No artigo 5º, que 

Artigo 5º - São elevadas à categoria de entrância final as Comarcas sedes das Circunscrições Judiciárias de entrância intermediária, bem como as seguintes Comarcas:” (negritos meus) 

As Comarcas de Leme e Pirassununga, que integram a 11ª Circunscrição Judiciária, são atualmente classificadas como de Entrância Intermediária. Pelo Projeto de Lei Complementar nº 54 de 2013, Leme passa a ser Sede da mencionada Circunscrição – por motivos que irão ser expostos abaixo – e automaticamente passa à condição de Comarca de Entrância Final, após atenta leitura dos dispositivos acima citados.

Com a presente Emenda, busca a evitar  dificuldades jurídicas que poderão 
ocorrer se o presente Projeto for aprovado juntamente com o de nº 54 de 2013.
Nessa situação, Pirassununga passa a ser Comarca de Entrância Final, mas apenas pela condição de ser Sede da 11ª Circunscrição.

Isto porque, pelo parágrafo único do artigo 3º do presente Projeto, toda e qualquer Comarca de Entrância Intermediária apenas poderá aspirar ser elevada à condição de Comarca de Entrância Final se todos os municípios que a compõem atingirem o número mínimo de 100.000 (cem mil) eleitores, através de Resolução do Tribunal de Justiça.

Conforme dados estatísticos divulgados pela Justiça Eleitoral, em Pirassununga apenas 55.889 eleitores estavam cadastrados para votar nas eleições Presidenciais do último dia 5 de outubro.
Mas de acordo com o que consta do Projeto de Lei Complementar nº 54 de 2013, Leme é quem passa a ser Sede de Circunscrição.
E, nessa condição, Leme automaticamente também passa à condição de Comarca de Entrância Final.

O próprio Tribunal de Justiça já havia proposto a elevação de entrância para Leme à Categoria Final no Projeto de Lei Complementar nº 54 de 2013, há pouco mais de um ano, por motivos lógicos e justos é que através do presente Projeto Leme passe a ser Comarca de Entrância Final.

Dessa forma, as Comarcas de Pirassununga e Leme são colocadas no mesmo patamar administrativo, pois, como se verá abaixo, atualmente a última é Comarca maior do que a primeira em todos os sentidos, e inclusive abrange também o Município de Santa Cruz da Conceição. Pirassununga tem 55.889 eleitores.
Na Comarca de Leme, porém, existem 70.659 eleitores do Município de 
Leme, mais os 3.522 do Município de Santa Cruz da Conceição, que compõem a 188ª Zona Eleitoral, os quais estavam aptos a votar na última eleição de outubro, segundo dados da Justiça Eleitoral.
Segundo o IBGE, Pirassununga tem população estimada de 74.128 habitantes para o ano de 2014.
Apenas o Município de Leme tem população estimada em 98.460 pessoas, pelo mesmo IBGE e para o mesmo período.
A densidade demográfica (hab/km2) em Pirassununga é de 99,38; já em Leme, sem contar Santa Cruz da Conceição, a taxa sobe para 227,75.
A estrutura do Poder Judiciário em Leme é muito maior do que a de Pirassununga.

Em Leme, atualmente existem cinco varas especializadas onde laboram cinco magistrados; em Pirassununga, são apenas três varas com três juízes, e não há especialização nas unidades.

Em Leme existe Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) há mais de um ano, órgão de vanguarda do Judiciário Nacional que faz parte de política pública prioritária por parte do Conselho Nacional da Justiça (CNJ), tanto que o mesmo editou há quatro anos a Resolução nº 125, que prega o devido estímulo à Conciliação e Mediação em todos os níveis do Poder Judiciário Brasileiro. Em Pirassununga, não existe CEJUSC.

O movimento judiciário de Leme também é superior a Pirassununga, em todas as áreas. No último mês de outubro, ingressaram nas três varas cumulativas da Justiça Estadual de Pirassununga 334 processos novos. Fonte: Sitio do Tribunal de Justiça de São Paulo, www.tjsp.jus.br.

Em Leme, no mesmo período, foram distribuídas nas três varas cíveis da Justiça Estadual 383 novas ações. 49 a mais que Pirassununga. Fonte: Sitio do Tribunal de Justiça de São Paulo, www.tjsp.jus.br.

Na Vara da Infância e da Juventude de Leme, ingressaram 44 novas ações no último mês de outubro, dez a mais do que na mesma Unidade de Pirassununga, no mesmo período. Fonte: Sitio do Tribunal de Justiça de São Paulo, www.tjsp.jus.br.

Também não haveria como legitimar a alteração da entrância tendo como justificativa o fato de Pirassununga ser Comarca ou Município mais antigo e tradicional do que Leme.

Haverá num futuro próximo, 
instalação de Unidade Prisional no Município de Santa Cruz da 
Conceição, que integra a Comarca de Leme. Ao Executivo Estadual Paulista apenas falta definir se haverá mais uma Penitenciária que abrigue presos condenados definitivamente e que cumprem pena em regime fechado, ou se será outro Centro de Detenção Provisória (CDP), que mantém encarcerados apenas aqueles que estão presos provisoriamente e aguardam o desfecho de seus processos criminais, sem haver condenação judicial definitiva.
Com efeito, em 29 de dezembro de 2009, o então Senhor Governador do Estado de São Paulo, JOSÉ SERRA, editou o Decreto nº 55.288, que dá nova redação ao artigo 1º do Decreto nº 54.316, de 8 de maio de 2009, o qual, por sua vez, declarou de utilidade pública, para fins de desapropriação, bens imóveis situados no Município de Santa Cruz da Conceição, necessários à instalação de unidade prisional ou de outros serviços públicos.

Para atender a demanda e tudo o que mais gira em torno de uma Unidade desse porte, que envolve inclusive órgãos variados da estrutura administrativa não apenas do Judiciário, mas principalmente do Executivo – melhor efetivo da Polícia Militar e da Polícia Civil locais, para fins de escolta de presos e para evitar desordens promovidas por presos na Unidade Prisional, hospitais mais equipados e com mais profissionais, para atender os reclusos e seus familiares que poderão se instalar na Comarca para ficarem próximos a seus entes queridos, etc – é preciso que a Comarca tenha sua importância reconhecida, o que ocorreria justamente com a elevação de sua categoria para a de Entrância Final.

Outras Comarcas que já possuem essa classificação administrativa, ou seja, que são de Entrância Final, contam com Unidades Prisionais, como, por exemplo, Campinas, que possui uma Penitenciária Feminina; Piracicaba, que possui o Centro de Detenção Provisória “Nelson Furlan”; Ribeirão Preto, que também possui um Centro de Detenção Provisória; Araraquara, que possui a Penitenciária “Dr. Sebastião Martins Silveira”; e Sorocaba, que possui a Penitenciária I “Dr. Danilo Pinheiro”.

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para aprovação da presente emenda ao Projeto de lei nº 49, de 2014.
Sala das Sessões, em 18/12/2014.
a) Fernando Capez
